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PRESIDÊNCIADO GOVERNO REGIONAL

Resolução n.º 827/2012

Considerando os elevados prejuízos materiais provocados
pelos incêndios que assolaram a Região Autónoma da
Madeira no passado mês de julho, provocando a destruição
de habitações, empresas, viaturas e culturas agrícolas,
impossibilitando a prossecução das atividades normais da
vida da população afetada.

Considerando que, por esse facto, urge levar a cabo ações
que reponham, com a maior brevidade possível as condições
de vida dessa população.

Considerando que ao abrigo do disposto no artigo 32.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de março,
pode o Governo Regional, na medida do estritamente
necessário, e por motivos de urgência imperiosa, atribuir
auxílios públicos de natureza humanitária, destinados a
prestar apoio a ações de reconstrução de infraestruturas e
atividades económicas e sociais bem como às respectivas
populações afetadas.

Considerando que o Governo Regional já tomou medidas
no âmbito social e agrícola, importa agora atribuir apoios às
empresas afetadas e aos proprietários de veículos destruídos
ou danificados pelos incêndios.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 13 de
setembro de 2012, resolveu:

1 - Autorizar a criação de um apoio financeiro a atribuir
às empresas cujas instalações e equipamentos
tenham sido danificados ou destruídos pelos
incêndios de julho de 2012, sujeito aos seguintes
condicionantes:
a) O apoio incidirá sobre 100% das despesas

elegíveis, sendo 50% concedido a título de
incentivo não reembolsável e 50% a título de
incentivo reembolsável, concedido sem
juros, com um ano de carência e quatro anos
de amortização.

b) A concessão do incentivo reembolsável
ficará sujeito à verificação da capacidade
financeira da empresa face aos encarg o s
assumidos.

c) Mediante solicitação fundamentada do
beneficiário, poderão ser autorizados, a título
excecional, prazos superiores aos estabe-
lecidos na al. a) supra.

d) O montante total do incentivo a conceder não
pode ultrapassar os limites definidos no
Regulamento (CE) n.º 1998/2006, da
Comissão, de 15 de dezembro de 2006,
relativo aos auxílios de minimis, publicado
no Jornal Oficial da União Europeia L 379.

2 - Autorizar a criação de um apoio financeiro a atribuir
aos proprietários de veículos destruídos ou
irreparavelmente danificados pelos incêndios de
julho de 2012, sujeito aos seguintes condicionantes:
a) Para efeitos de concessão do presente apoio,

entende-se por:
- veículo: automóveis pesados e

ligeiros de passageiros, mistos ou de
mercadorias e os motociclos, nos
termos dos artigos 106 e 107.º do
Código da Estrada.

- veículo destruído ou irrepara-
velmente danificado: veículo sobre
o qual foi emitido um certificado de
destruição por um operador de
desmantelamento certificado, nos
termos do Decreto-Lei n.º 196/2003,

de 23 de agosto, com a redação dada
pelos Decretos-Lei n.º 178/2006, de
5 de setembro e n.º 64/2008, de 8 de
abril.

b) O montante do apoio a conceder por veículo
será de 1.000,00  para os automóveis
pesados e ligeiros de passageiros, mistos ou
de mercadorias e de 300,00  para os
motociclos.

c) O montante total do incentivo a conceder não
pode ultrapassar os limites definidos no
Regulamento (CE) n.º 1998/2006, da
Comissão, de 15 de dezembro de 2006,
relativo aos auxílios de minimis, publicado
no Jornal Oficial da União Europeia L 379.

3 - Incumbir a Vice-Presidência do Governo Regional,
através do Instituto de Desenvolvimento
Empresarial de operacionalizar os presentes apoios
no que toca a regras de elegibilidade, condições de
atribuição e procedimentos, de receber os pedidos de
apoio, analisar os documentos e proceder ao
respetivo pagamento.

4 - As verbas necessárias para fazer face a estes apoios
estão inscritas no orçamento privativo do Instituto de
Desenvolvimento Empresarial, ano económico
2012, Investimentos do Plano PIDDAR, projeto
44.26 - Linha de Apoio aos Incêndios de julho 2012.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N Al, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 828/2012

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
setembro de 2012, resolveu, na qualidade de sócio da
“Cimentos Madeira, Lda.”, sociedade com sede na Estrada
Monumental, 433, concelho do Funchal, mandatar o Dr.
Paulo Jorge Figueiroa de França Gomes para, em nome e
representação da Região Autónoma da Madeira, participar
em reunião da sua Assembleia Geral, a realizar-se no dia 17
de setembro de 2012, conferindo-lhe os poderes necessários
para deliberar, nos termos e condições que entender
convenientes, sobre o ponto único da ordem de trabalhos
constante da  convocatória que se anexa, a qual faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N Al, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 829/2012

Considerando que diversas Instituições Particulares de
Solidariedade Social, sem finalidade lucrativa, titulares de
estabelecimentos de educação/ensino, promovem e
desenvolvem a sua atividade ao nível das valências creche,
jardim-de-infância e 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico;

Considerando que tais Instituições Particulares de
Solidariedade Social prosseguem o objectivo de dar apoio às
crianças e respectivas famílias, e nesta sequência o Governo
Regional apoia e valoriza o contributo das instituições na
efetivação dos direitos sociais;

Considerando que, e tendo em conta o artigo 31.º n.º 2 do
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de março,
os apoios financeiros concedidos ao abrigo de legislação
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específica, deverão respeitar o previsto no respectivo regime
legal e nos números 4 a 8 do artigo 30.º, tendo que, entre
outras especificidades, seguir os trâmites normais para a
elaboração de um contrato-programa;

Considerando que é de interesse para a Região o apoio a
este tipo de instituições, tendo em vista a cooperação das
mesmas no desenvolvimento da Região e a racionalização
dos recursos públicos;

Considerando ainda, a otimização das diferentes
capacidades de resposta, tornando possível a concretização
da política social propugnada pelo Governo Regional.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 13 de
setembro de 2012, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no número 2 do artigo 31.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de
março, que aprova o Orçamento da Região

Autónoma da Madeira para 2012, conjugado com o
Decreto Legislativo Regional n.º 15/2011/M, de 10
de agosto, e com a Portaria Conjunta n.º 103/2011,
de 18 de agosto, alterada e republicada pela Portaria
n.º 119-A/2012, de 5 de setembro, autorizar a
celebração de vários acordos de cooperação com as
entidades referidas no ponto 2, de modo a
comparticipar nos custos com o funcionamento dos
estabelecimentos de educação/ensino de que são
titulares, com vista à promoção e desenvolvimento
da sua atividade no âmbito das valências creche,
jardim de infância e 1.º ciclo do ensino básico.

2. Para a prossecução do objecto previsto no número
anterior, conceder às entidades infra mencionadas
uma comparticipação financeira global que não pode
exceder o montante máximo anual (ano escolar)
estipulado no quadro infra, assim distribuído:
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3. Os acordos de cooperação a celebrar com as
entidades supra referidas têm a duração de um ano,
produzindo efeitos desde a data da sua assinatura.

4. Aprovar as minutas dos acordos de cooperação, que
fazem parte integrante da presente Resolução e que
ficam arquivadas na Secretaria-Geral da Presidência,
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Recursos Humanos para, em representação da
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respectivo
processo e outorgar os acordos de cooperação.

6. As despesas resultantes dos acordos de cooperação a
celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 08,
Capítulo 01, Divisão 01, Subdivisão 02,
Classificação Económica 04.07.01 (Transferências
Correntes - Instituições Sem Fins Lucrativos) e
04.07.03 (Transferências Correntes - Instituições
Sem Fins Lucrativos - Subs. Proteção Social
Cidadania - Ação Social) para os montantes e de
acordo com a programação financeira referidos no
ponto 2.

7. Os acordos de cooperação a celebrar têm os números
de compromisso infra indicados.
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Resolução n.º 830/2012

Considerando que diversos estabelecimentos particulares de educação/ensino promovem e desenvolvem a sua atividade no
âmbito da educação/ensino;

Considerando a importância e a necessidade dos estabelecimentos supra mencionados, como instrumento fundamental na
orientação da política do Governo Regional ao nível da educação;

Considerando ainda que os vários estabelecimentos referidos surgem como um importante complemento à rede pública de
ensino;

Considerando que, e tendo em conta o artigo 31.º n.º 2 do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de março, os
apoios financeiros concedidos ao abrigo de legislação específica, deverão respeitar o previsto no respectivo regime legal e nos
números 4 a 8 do artigo 30.º, tendo que, entre outras especificidades, seguir os trâmites normais para a elaboração de um
contrato-programa;

Considerando ainda, a sua relevância em sede de rede escolar, importa proceder ao seu apoio financeiro em matéria de
funcionamento, mediante celebração de contratos de associação.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 13 de setembro de 2012, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no número 2 do artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de março, que
aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2012, conjugado com o Decreto Legislativo Regional 
n.º 15/2011/M, de 10 de agosto, e com a Portaria Conjunta n.º 103/2011, de 18 de agosto, alterada e republicada pela
Portaria n.º 119-A/2012, de 5 de setembro, autorizar a celebração de vários contratos de associação com os
estabelecimentos de educação/ensino referidos no ponto 2, de modo a comparticipar nos custos com o funcionamento
dos mesmos, com vista à promoção e desenvolvimento da sua atividade no âmbito das valências creche, jardim-de-
-infância e 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico.

2. Para a prossecução do objeto previsto no número anterior, conceder às entidades infra mencionadas uma
comparticipação financeira global que não pode exceder o montante máximo anual (ano escolar) estipulado no quadro
infra mencionado, assim distribuído:
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3. Os contratos de associação a celebrar com as
entidades supra referidas terão a duração de um ano,
produzindo efeitos desde a data da sua assinatura.

4. Aprovar as minutas dos contratos de associação, que
fazem parte integrante da presente Resolução e que
ficam arquivadas na Secretaria-Geral da Presidência,
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Recursos Humanos para, em representação da
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respectivo
processo e outorgar os contratos de associação.

6. As despesas resultantes dos contratos de associação
a  celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria
08, Capítulo 01, Divisão 01, Subdivisão 02,
Classificação Económica 04.07.01 (Transferências
Correntes - Instituições Sem Fins Lucrativos) e
04.07.03 (Transferências Correntes - Instituições
Sem Fins Lucrativos - Subs. Proteção Social 
Cidadania - Ação Social) para os montantes e de
acordo com a programação financeira estipulados no
ponto 2.

7. Os contratos de associação a celebrar têm os
números de compromisso infra indicados. 
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Resolução n.º 831/2012

Considerando que diversos estabelecimentos de
educação/ensino particulares desenvolvem a sua atividade
no âmbito das valências creche, jardim-de-infância, ensinos
básico e secundário;

Considerando que, e tendo em conta o artigo 31.º n.º 2 do
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de março,
os apoios financeiros concedidos ao abrigo de legislação
específica, deverão respeitar o previsto no respectivo regime
legal e nos números 4 a 8 do artigo 30º, tendo que, entre
outras especificidades, seguir os trâmites normais para a
elaboração de um contrato-programa;

Considerando que os aludidos estabelecimento de
educação/ensino se enquadram nos princípios gerais,
finalidades e objetivos do Sistema Educativo da Região
Autónoma da Madeira;

Considerando ainda, a sua relevância em sede de rede
escolar, importa proceder ao seu apoio financeiro em matéria
de funcionamento, mediante celebração de contratos
simples.   

O Conselho de Governo reunido em plenário em 13 de
setembro de 2012, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no número 2 do artigo 31.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de
março, que aprova o Orçamento da Região
Autónoma da Madeira para 2012, conjugado com o
Decreto Legislativo Regional n.º 15/2011/M, de 10
de agosto, e com a Portaria Conjunta n.º 103/2011,
de 18 de agosto, alterada e republicada pela Portaria
n.º 119-A/2012, de 5 de setembro, autorizar a
celebração de vários contratos simples com os
estabelecimentos de educação/ensino referidos no
ponto 2, de modo a comparticipar nos custos com o
funcionamento dos mesmos, com vista à promoção e
desenvolvimento da sua atividade no âmbito das
valências creche, jardim de infância e ensinos básico
e secundário.

2. Para a prossecução do objeto previsto no número
anterior, conceder às entidades infra mencionadas
uma comparticipação financeira global que não pode
exceder o montante máximo anual (ano escolar)
estipulado no quadro infra mencionado, assim
distribuído:
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3. Os contratos simples a celebrar com as entidades
supra referidas têm a duração de um ano, produzindo
efeitos desde a data da sua assinatura.

4. Aprovar as minutas dos contratos simples, que
fazem parte integrante da presente Resolução e que
ficam arquivadas na Secretaria-Geral da Presidência,
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Recursos Humanos  para, em representação da
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respectivo
processo e outorgar os contratos simples.

6. As despesas resultantes dos contratos simples a
celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 08,
Capítulo 01, Divisão 01, Subdivisão 02,
Classificação Económica 04.01.02 (Transferências
Correntes - Sociedades e Quase Sociedades não
Financeiras - Privadas); 04.07.01 (Transferências
Correntes - Instituições Sem Fins Lucrativos) e
04.07.03 (Transferências Correntes - Instituições
Sem Fins Lucrativos - Subs. Proteção Social
Cidadania - Ação Social).

7. Os contratos simples a celebrar têm os números de
compromisso infra indicados.
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Resolução n.º 832/2012

Considerando que a Escola Profissional A t l â n t i c o
desenvolve a sua atividade no âmbito do ensino profissional;

Considerando que esse estabelecimento de ensino
profissional prossegue o objetivo de dar apoio aos alunos e
respectivas famílias, e nesta sequência o Governo Regional
apoia e valoriza o contributo da entidade na efetivação dos
direitos sociais; 

Considerando que, e tendo em conta o artigo 31.º n.º 2 do
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de março,
os apoios financeiros concedidos ao abrigo de legislação
específica, deverão respeitar o previsto no respectivo regime
legal e nos números 4 a 8 do artigo 30.º, tendo que, entre
outras especificidades, seguir os trâmites normais para a
elaboração de um contrato-programa;

Considerando que é de interesse para a Região o apoio a
este tipo de entidades, tendo em vista o contributo da mesma
no desenvolvimento da Região, numa perspectiva de
racionalização de meios, de aproveitamento de recursos e de
garantia de qualidade;

Considerando ainda, a otimização das diferentes
capacidades de resposta, tornando-se possível a concre-
tização da política social propugnada pelo Governo
Regional.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 13 de
setembro de 2012, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no número 2 do artigo 31.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de
março, que aprova o Orçamento da Região
Autónoma da Madeira para 2012, conjugado com o
Decreto Legislativo Regional n.º 15/2011/M, de 10
de agosto, e com a Portaria Conjunta n.º 103/2011,
de 18 de agosto, alterada e republicada pela Portaria
n.º 119-A/2012, de 5 de setembro, autorizar a
celebração de um contrato-programa com o
estabelecimento de ensino profissional referido no
ponto 2, de modo a comparticipar nos custos com o
funcionamento do mesmo, com vista à promoção e
desenvolvimento da sua atividade no âmbito do
ensino profissional.

2. Para a prossecução do objeto previsto no número
anterior, conceder à entidade infra mencionada uma
comparticipação financeira global que não pode
exceder o montante máximo anual (ano escolar)
estipulado no quadro infra mencionado, assim
distribuído:
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3. O contrato-programa a celebrar com a entidade supra
referida tem a duração de um ano, produzindo
efeitos desde a data da sua assinatura.

4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional de Educação e
Recursos Humanos para, em representação da
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respectivo
processo e outorgar o contrato-programa.

6. A despesa resultante do contrato-programa a
celebrar  tem cabimento orçamental na Secretaria 08,
Capítulo 01, Divisão 01, Subdivisão 02,
Classificação Económica 04.01.02 (Transferências
Correntes - Sociedades e Quase Sociedades não
Financeiras - Privadas), para os montantes e de
acordo com a programação financeira estabelecidos
no ponto 2. 

7. O contrato-programa a celebrar tem o número de
compromisso 2012041170.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N Al, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 3,62 (IVA incluído)


